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Do que se trata?



Do que se trata?
Lei 8.159 de 8 de janeiro de 1991- Dispõe sobre a 

política nacional de arquivos públicos e privados e dá 
outras providências.

Art. 3º - Considera-se gestão de documentos o 
conjunto de procedimentos e operações técnicas 

referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e 
arquivamento em fase corrente e intermediária, 

visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda 
permanente.



Do que se trata?
Art. 8º - Os documentos públicos são identificados 
como correntes, intermediários e permanentes.

Art. 10º - Os documentos de valor permanente são 
inalienáveis e imprescritíveis.



Quem faz?



Lei nº 6.546 de 04 de julho de 1978



Como fazer ?



Plano de 
Classificação
- Resolução 

nº 14 
CONARQ



Tabela de Temporalidade e Destinação





Normatização CONFEA
• Revogação Resoluções antigas CONFEA nº 104 e 175 no mês de junho de 2016
• Decisão Plenária nº 752/2014 - RELATÓRIO FINAL DO GRUPO TÉCNICO-OPERACIONAL, tabela de temporalidade e plano de classificação de documentos 
• Decisão Plenária nº 821/2015- Aprova o Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade



O que tenho a ver como isso?



TUDO !



Atendimento
Atendimento ao Público Interno



Atendimento
Atendimento ao Público Externo



Organização da Informação

Mapeamento da Informação Institucional
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